
 

POLITICAS PÚBLICAS NA ÁREA DO ENVELHECIMENTO:  

Hipertexto sobre o Estatuto do Idoso* 

 

 

INTRODUÇÃO 

 Durante muito tempo o Brasil foi considerado um país de jovens. Para 

muitos esta imagem ainda persiste. Analisando-se a estrutura da população 

brasileira, a partir de 1960 pode-se verificar um aumento da presença de 

pessoas com 60 anos e mais, ou seja, de idosos. Segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1960 tínhamos 4,4% de idosos na 

população total. Este percentual aumenta para 5,1% em 1970, 6,1% em 1980, 

7,6% em 1991, 7,9 em 2000 e há uma projeção de que em 2020 os idosos 

chegarão a 13% da população total. (Heredia, 2000) 

Pensar o Brasil como sendo um país com uma população envelhecendo nos 

leva necessariamente questionar as políticas públicas voltadas para esta 

população e o exercício multiprofissional na relação com a mesma. Quando 

falamos em proteção do idoso ou em política de atenção ao idoso as pessoas 

logo pensam no Estatuto do Idoso como se aí tenha começado a preocupação 

com este segmento populacional. Este é um raciocínio de quem desconhece que 

a legislação brasileira – embora de forma dispersa – já vinha se preocupando 

com a questão. Um exemplo é o Código Civil de 1916. 

 O hipertexto sobre o Estatuto do Idoso pretende mostrar a estrutura 

do mesmo e estabelecer relações de alguns pontos do mesmo com outras 

legislações.  

 

OBJETIVOS: 

1. Criação de um hipertexto sobre “O Estatuto do Idoso”. 

2. Estabelecer relações do Estatuto do Idoso com alguns pontos da 
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legislação brasileira relacionada com questões do envelhecimento ou 

de pessoas idosas.  

 

 

METODOLOGIA 

A construção do hipertexto sobre o Estatuto do Idoso compreendeu as 

seguintes etapas: 

a) Análise do Estatuto do Idoso com a Identificação de aspectos 

relacionados com a Constituição Brasileira de 1988, com a Política Estadual do 

Idoso (lei 8.842/1994), Código de Processo Civil (lei 5.869/1973) e da Lei 

Orgânica da Assistência (lei 8.742/1993). 

b) Elaboração de um Hipertexto estabelecendo links entre temas 

abordados no Estatuto do Idoso e a legislação estudada. 

c) Publicação do hipertexto no Projeto Laboratório de Políticas Públicas – 

e-Psico: http://www6.ufrgs.br/e-psico/publicas/index.htm e disponibilizado no 

PROJETO CESTA (Figura 1). 

 

 
Figura 1 – Registro do objeto de aprendizagem no PROJETO CESTA 

 

RESULTADOS 

O hipertexto sobre o Estatuto do Idoso foi estruturado em quatro partes: 

apresentação, Estatuto, histórico do Estatuto e legislações relacionadas. Na 

apresentação é mostrado o processo de envelhecimento populacional brasileiro 

a partir do qual se justifica a preocupação com a população idosa e a importância 

de leis e políticas de proteção ao idoso. No item Estatuto é apresentado o 

estatuto na íntegra subdividido em seus sete títulos (vide figura 2). 



 

 
Figura 2 – Íntegra do Estatuto do Idoso 

 

Cada um dos Títulos pode ser acessado na seqüência em que aparece no 

Estatuto ou cada um especificamente de acordo com o interesse do leitor. Os 

pontos destacados possuem links que remetem a explicações e/ou legislações 

específicas conforme pode ser verificado na figura 3. 

 

 
Figura 3 – Exemplo de acesso a um dos links do hipertexto 

 



 

A terceira parte do objeto é o histórico do Estatuto onde são 

apresentados alguns elementos da construção da Lei 10.741 mostrando a 

participação da sociedade neste processo. Na quarta parte Legislações 

Relacionadas estão listadas as leis que foram utilizadas para o estabelecimento 

de relações com alguns aspectos do Estatuto do Idoso.  

 

CONCLUSÕES 

O hipertexto pode ser trabalhado de uma forma linear (dos antecedentes 

demográficos à avaliação) e de uma forma não linear (pelas temáticas que 

envolve). Pretende-se continuar pesquisando e avaliando as possibilidades de 

agregar outros objetos relacionados com as questões do envelhecimento ou 

ligados a políticas públicas.  

Pretende-se integrar esse objeto a outros que serão desenvolvidos 

posteriormente para constituir uma unidade maior de apoio ao ensino de 

Psicologia e Políticas Públicas. O material poderá ser utilizado em disciplinas que 

abordem aspectos da legislação e política do idoso, bem como em atividades de 

extensão ligadas à política do idoso tanto por pessoas ligadas à Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul quanto por outros interessados já que o mesmo 

será disponibilizado na web. 

 


